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*RS	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

*1.->	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sessão de 25 de agosto de 1993	 ACÓRDÃO N9 101-85.577

Recurso n9 73.448 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EX. DE 1989

Recorrente: COLONIAL HOTÉIS E TURISMO LTDA

Recorrida : DRF EM FORTALEZA - CE

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PROCEDIMENTO DECORREN
TE - Tendo em vista o disposto no artigo 15(5-,
inciso III, da Constituição Federal, a Con-
tribuição Social instutuida pela Lei n9
7.689, de 15.12.88, não incide sobre os re-
sultados apurados em 31 de dezembro de 1988,
uma vez que mencionada Lei s6 entrou em vi-
gor ap6s ocorrido o fato gerador da obriga-
ção tributãria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por COLONIAL HOTÉIS E TURISMO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provi-

mento ao recurso, nos termos do relat6rio e voto que passam a

integrar o presente julgado.

S. - dr, Sessões-DF, em 25 de agosto de 1993..---

MAR/Oru .
/	

-PRESIDENTE E RELATORA

VISTO EM	 A 8-1 I0 I l. S VIVES -PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: 29 OU I" 1993	 NACIONAL

Participaram, ainda, do pre. , nte julgamento, os seguintes Conse

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI_

RANDA, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PI-

MENTEL, RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO e SEBASTIÃO RODRIGUES CA-
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BRAL.	 11\A\	 -
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Recurso n9 73.448

Acórdão n9 101-85.577

Recorrente: COLONIAL HOTÉIS E TURISMO LTDA

RELATÓRIO 

A contribuinte supra identificada recorre a este

Conselho da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau, que

julgou procedente a exigência fiscal formalizada no Auto de Infra-

ção de fls. 03.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo

instaurado contra a mesma contribuição, na repartição local sob o

n9 10380/010.353/90-38.

Neste autos cogita-se da Contribuição Social insti

tuida pela Lei n9 7.689/88, sobre valores considerados omitidos do

lucro liquido do exercicio de 1989, consoante estabelecido no ar-

tigo 29 de seus parâgrafos, da citada lei.

Mantida a tributação no processo matriz em primei-

ra instância, igual sorte coube a este litígio naquele grau de ju

risdição, conforme decisão de fls. 56/58.

Dessa decisão a contribuiute foi cientificada em

20/05/92, e incoformada, ingressou em 19/05/92 com o recurso vo-

luntário de fls. 63.

Como razões do recurso, a contribuinte se -reporta

aos undamentos apresentados no processo principal.

fl o relatõrio,	 )i
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Acõrdão n9 101-85.577

VOTO

Conselheira MARIAM SEIF - Relatora

O recurso foi manifestado no prazo legal e com

observência dos demais pressuposto processuais, razão porque de_
le tomo conhecimento.

Do relato se infere que a presente exigência de_
corre do outro lançamento levado a efeito contra a mesma pessoa

juridica, onde foram apuradas irregularidades que acarretaram o

pagamento a menor do Imposto de Renda-Pessoa Jurídica no exerci_
cio de 1989, período-base de 1988, cuja exigência foi formaliza_
da na processo n9 10380/010.353/90-38.

Esta Cãmara, ao julgar o recurso apresentadonos

referidos autos, do qual este e mera decorrência, negou-lhe pro
vimento, nos termos do Acórdão n9 101-84.311, de 11/11/92.

Em geral, observado o principio da decorrência,

e tendo presente a relação de causa e efeito entre as matérias

litigadas em ambos os processos, o decidido no processo princi

pai aplica-se, por inteiro, aos procedimentos que lhe sejam de_
correntes.

O caso sob exame, entretanto, a discussão gira

em torno da cobrança da Contribuição Social instituída pela Lei

7.689, de 15/12/89 no prEiprio ano em que foi instituída, ou se-

ja, discute-se e devida tal contribuição sobre o resultado apu-
rado no período-base encerrado em 31 de dezembro de 1988, con-

soante estabelecido no artigo 89 da citada lei.

Ir	
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Acórdão n9 101-85.577

A Medida Provisória n9 22, da qual resultou a

Lei n9 7.689, de 1988, foi publicada no Diãrio oficial da União

do dia 07/12/88.

Veda o artigo 150, inciso III, da Constituição

Federal, a cobrança de tributos incidentes sobre fatos gerado-

res.ocorridos anteriormente ã vigência da lei que os houver ins

tituido ou aumentado, o que implica concluir que a Contribuição

Social, cuja lei instituidora teve iniciada sua vigência 90 (no

venta) dias após publicada no D.O.U., não pode incidir sobre os

lucros apurados em 31 de dezembro de 1988.

Por outro lado, o artigo 105 da Lei n9 5.172,de

1966 (Código Tributário Nacional), determina que a 	 legislação

tributãria aplica-se aos fatos geradores futuros, vale dizer,

não pode a legislação tributãria incidir sobre fatos geradores

ocorridos anteriormente ao inicio de sua vigência. O fato impo-

nivel, no caso, ocorreu quando da apuração do lucro, isto e, em

31 de dezembro de 1988.

A norma legal inserta no artigo 89 da lei n9

7.689, de 1988, contraria frontalmente os dispositivos elenca-

dos acima, sendo, portanto, inaplicãvel sobre os lucros apura-

dos no ano de 1988, base do exercício de 1989.

A vista do exposto, dou provimento ao recurso.

Bras!. --DF, 25 de agosto de 1993

"
Relatóra
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